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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10937/000.111/91-65

SESSAU DE x 19 de agosto de 1993	 ACORDMO No 106-05.867
RECURSO No : 75.087 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1991.

RECORRENTE : JOSE ZENATTI CRUZ.

RECORRIDA : DRF - CASCAVEL - PR.

MSF/

CONTRIBUIÇOLSOÇIAL =_DgcoBRgNcIA
e	 A decisNo adotada no processo matriz, estende seus
•.	 efeitos ao processo decorrente.
_

a Recurso nWo provido.

_

a	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
_
e	 recurso interposto por JOSE ZENATTI CRUZ.

ACORDAM os Membros da Sexta Cétmara do Primeiro Conselhog
I	 de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento par-
=-

	

	 cial	 ao recurso para excluir da base tributária o valor	 de

Crt696.710,45 do exercício de 1991, nos termos do relatório e voto que
e
1	 passam a integrar o presente julg.•o.
-

Sala-das S-S,ffes e 19 de gosto de 1993m
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1	 -. 'A - -,. AS NUNES	 -RELATORA

1	 A4ce- )---- - nMados Akse•7
1	 VISTO EM.	 IONE- EREZA ARRUDA MENDES 	 - FROCURADORADA FAZENDA

SESSAC DEntlergi	 NACIONAL
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PROCESSO No: 10937/000.111/91-65

ACORDA° No: 1,06-WJ.:Ses/

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALDERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, FAUZE MIDLEJ,

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, LIMA MARIA VIEIRA EMERENCIA-

No
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PROCESSO No: 10937/000.111/91-65

ACORDA() No: 106-05.867

RECURSO No: 75.087

RECORRENTE : JOSE ZENATTI CRUZ (F.I)

RELATORIO

Contra a empresa JOSE ZENATTI CRUZ, inscrita no CGC sob

o nr. 77.408.276/0001-38 domiciliada à Rua Minas Gerais, 119, Barracão

(PR), foi lavrado o auto de infração de fls. 06, contendo a exigencia

fiscal relativa à Contribuição Social sobre o lucro, devida no exercí-

cio de 1991.

A exigencia fiscal em exame decorreu da autuação conti-

da no processo fiscal de no 10937.000109/91-13 no qual foi apurada

omissão de receita (Ex. 1991) e escrituração do Diário de forma glo-

bal, sem o apoio em livros auxiliares, gerando, por conseqUencia,

Izacmxmtizmickamka o arbitramento dos lucros nos exercícios de 1988, 1.989
e 1990.

A autuação fiscal decorrente, relativa à Contribuição

Social, tem como fundamento legal o disposto nos arts. lo ao 4o da Lei

no 7.699/88.

A impugnação de fls. 07/09 e a informação fiscal de

fls. 11/12, limitam-se a repetir a argumentação e o entendimento ex-

pendidos no processo matriz, à vista da estreita correlação de causa e

efeito existentes nos fundamentos legais e táticos que embasam as exi-

~cias contidas quer naquele processo, quer no processo dele decor-

rente.

Por seu turno, a decisão de primeira inst2ncia contida

em fls. 15/16, acompanha, em suas conclusffes, a decisão proferida no

processo matriz. Naquele julgado, a autoridade de primeira inst2ncia

nega provimento à impugnação, considerando procedente o lançamento

consubstanciado no auto de infração.
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PROCESSO No: 10937/000.111/91-65

ACORDPO No: 106-05.867

O recurso de fls. 21/24, além de remeter o julgamento

de segunda instftncia aos argumentos tecidos no recurso de no 104.226,

contido no processo matriz, tece as seguintes consideraçfles:

a) que a autoridade monocratica nWo adentrou, nem su-

perficialmente, nas razoes contidas na impugnaç gb inicial, limitando-

se a afirmar que o processo deveria merecer a mesma sorte do processo

matriz;

b) que apesar de decorrente, o assunto, comporta análi-

se em separado, por existirem motivos autônomos que determinam a im-

providencia do lançamento;

c) que a base de cálculo da contribuiao social deter-

minada sobre 10% do montante apurado contraria o disposto em atos ad-

ministrativos - IN/SRF no 199/89 e AD(N) CST no 01/89 - criando um

novo critério;

d) que de acordo com o AD(N) CST no 01/89, as pessoas

jurídicas tributadas com base no lucro real deverWo calcular o valor

da provisWo para pagamento da contribuiçWo social sobre o lucro me-

diante a utilizaflo da seguinte fórmula:

R x a

• = 	 , em que:

1 +a

c = valor da provisWo para pagamento da contribuicWo

social

a = aliquota e

R = resultado do exercício

Finaliza requerendo o cancelamento integral do crédito

tributário.

E o relatório~/

_
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PROCESSO Noa 10937/000.111/91-65

ACORMO Mo: 106-05.867

VOTO

Conselheira SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Preliminarmente, considero infundadas as alegaçíSes da

recorrente no que diz respeito à decisão de primeira instancia. As ra-

zeles contidas na peça impuonatória são as mesmas do processo matriz.

Em nenhum momento da impugnação, a recorrente trouxe algum fato novo

em relação à contribuição social, discutida neste processo. Tanto é

verdade que no preambulo de sua defesa, relaciona os números das FM

que, deram origem aos autos de infração, dentre elas, da matéria sob

exame (FM no 6054)

No mérito, também não assiste razão à recorrente.

A fórmula estabelecida pelo Ato Declaratório (N) CST no

01/89 tem como ponto de partida o resultado do exercício, assim enten-

dido como o valor apurado entre o confronto das receitas, custos e

despesas num determinado período de tempo. O art. 187 da Lei no

6.404/76 (LSA), ao dispor sobre a demonstração de resultado de exercí-

cio, indica claramente, no inciso V, o resultado do exercício a que

alude o ato administrativo. E bom que se frise que estes valores estão

contabilmente registrados.

E porque a fórmula? A fórmula foi necessária para que o

contribuinte pudesse, no exercício da constituição da provisão, consi-

derá-la como despesa operacional (item 7 da IN/SRF no 198/88) no pró-

prio exercício a que competisse.

Não é o caso dos autos, onde a fiscalização constatou

irregularidades que autorizam a presunção de receitas omitidas.
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PROCESSO Nos 10937/000.111/91-65

ACORDPO Noz 106-05.867

Assim, e considerando o acordado por este Conselho em

relaflo ao recurso no 104.226 " que " dando a ele provimento parcial,

voto no sentido de que seja rejeitada a preliminar e, no mérito, dado

provimento parcial ao recurso que se examina " excluindo da matéria

tributável a importância de Cr$698.710,45, à vista da estreita corre-'

lasWo de causa e efeito existente entre os procedimentos fiscais prin-

cipal e decorrente.

Brasilia (DF), 19 de agosto de 1993.

• ir 2/1- diazeitS,/~~
SANDRA MARIA DIAS NUNES - RELATORA
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